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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU / SE.

Processo n.º 200810700812
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por RAFAEL PINHEIRO DOS SANTOS FARIA, apresentar RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Aracaju, 10 de Novembro de 2010.

Kelly Chrystian Silva Santana

OAB/SE 2.592
PROCESSO ORIGINÁRIO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU / SE.
PROCESSO N.º 200810700812
APELANTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
APELADO: RAFAEL PINHEIRO DOS SANTOS FARIA
RAZÕES DE APELAÇÃO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora Apelado, em face do Apelante, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor, tendo como vítima fatal, seu genitor, o Sr. RAIMUNDO SANTOS FARIA em 16/02/1992, pedindo ele a respectiva condenação, acrescida dos ônus da sucumbência.
Ressalta-se, ademais, que a genitora entrou anteriormente com ação requerendo indenização pela morte do Sr. Raimundo Santos Faria, decidindo o respectivo juiz que a autora era devido a quantia de 20 salários mínimos vigentes à época do sinistro, recebendo, naquela ocasião, verba indenizatória securitária DPVAT, cuja quantia perfez a monta de R$ 5.736,00 (Cinco mil, setecentos e trinta e seis reais) em 16/07/2008, conforme demonstrado na guia de depósito.
O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar parcialmente procedente o pedido inaugural, condenando a Apelante ao pagamento do complemento indenizatório securitário DPVAT, tendo como parâmetro o salário mínimo vigente à época do desembolso, acrescido de correção monetária e de juros legal ambos a partir da citação. Condenou-a, ainda, ao pagamento de verba honorária fixada em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.

Isso porque, no caso desses autos, deve prevalecer o princípio da irretroatividade das leis, desta forma, o valor a ser pago deve ser o de 40 salários mínimos vigentes à época do sinistro, cabendo, então, ao apelado a diferença entre tal valor e o judicialmente pago à sua genitora, senão vejamos: 

DO MÉRITO RECURSAL
SINISTRO OCORRIDO ANTES DA ALTERAÇÃO DA LEI Nº 6.194/74
Inicialmente, cumpre salientar que o acidente ocorreu em 16 de fevereiro de 1992.
Entendendo o MM Magistrado pela condenação da parte Ré ao pagamento da verba securitária DPVAT à parte autoral, a possibilidade de pagamento tendo como parâmetro o salário mínimo vigente à época do pagamento feito a genitora, decorrente de ação judicial, alguns pontos merecem esclarecimentos, conforme se passa a demonstrar:

Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.
Sendo imperioso estabelecer, que a obrigação de pagar a indenização securitária DPVAT se dá NO MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO. Isto é, nos termo da legislação vigente, o que por certo, não configura violação aos direitos adquiridos resultantes de fatos pretéritos a edição daquele texto normativo, quiçá do preceito “tempus regit actum”, senão vejamos:
“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.”

Tem-se que o fato gerador do direito dos Autores é a morte de seu ente querido, que se consumou em 16/02/1992.

Isso porque, pelo simples compulsar do parágrafo 1º, do artigo, 5º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 8.441/92, a referida indenização teria como parâmetro o salário mínimo vigente à época do sinistro:
Art . 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

§ 1o  A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liqüidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de quinze dias da entrega dos seguintes documentos;

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficários no caso de morte;

Logo, pela sistemática da Lei de Introdução ao Código Civil, para o caso em tela, deve ser aplicada a Lei que estava em vigor quando ocorreu o sinistro relatado na exordial. 

Este é o sistema adotado pelo direito pátrio, que privilegia o princípio da irretroatividade das leis. 

No que tange a irretroatividade da Lei 8.441/92, recente decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Apelação Cível nº 22812/2001, cuja ementa tem o seguinte teor:

“SEGURO OBRIGATÓRIO.  LEI 6.194/74.  LEI 8.441/92.  IRRETROATIVIDADE.

1. O ordenamento jurídico, ao adotar a irretroatividade da lei como princípio constitucional,  impõe que uma situação jurídica inteiramente realizada regule-se pela norma vigente no momento de sua realização.

2. Considerando esse aspecto, se o acidente ocorreu antes da modificação legislativa que determina o pagamento da indenização independente da celebração do seguro obrigatório, o direito do beneficiário recebê-la subordina-se ao império da norma anterior e exige a prova do prévio pagamento do prêmio.” 

(Ap. Cível nº 22812/2001,  5ª C.C do TJRJ,  Rel. Des. Milton Fernandes de Souza,  Apelante: Unibanco Seguros S/A e Apelada:  Filomena Lavorgna Corrente) (n.g.)

Assim, será devido ao Apelado indenização a título do Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT à razão de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à ÉPOCA DO SINISTRO, destes diminuído o valor efetivamente pago a sua genitora em ocasião de ação judicial anterior.
Desta forma, pugna pela REFORMA da r. sentença, para que adequar o quantum indenitário, para que este não ultrapasse a monta de 50% de 40 (quarenta) salários mínimos vigente à época do sinistro, haja vista os fatos ora suscitados.
DO VALOR INDENIZÁVEL

Por todo o exposto temos que a r. sentença deve ser reformada para adequar-se ao valores agora demonstrados.

salário mínimo vigente em 02/1992: Cr$ 96.037,33

Cr$ 96.037,33 x 40 = Cr$ 3.841.493,20 = R$ 10.274,48
VALOR PAGO à genitora do apelado em ocasião de ação judicial anterior: 20 SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO, ACRESCIDO DE CORREÇÃO MONETÁRIA A DATA DO ÓBITO, JUROS LEGAIS A PARTIR DA CITAÇÃO E CUSTAS PROCESSUAIS EM 10%, SOMANDO A MONTA DE r$ 5.736,00.
Assim sendo, a r. sentença deve ser reformada para observar a monta máxima de R$ 5.137,24 (Cinco mil, cento e trinta e sete reais e vinte e quatro centavos), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) dos 40 salários mínimos vigentes à época do sinistro, tendo em vista pagamento já efetuado a sua genitora, em prestígio à legislação vigente à época do acidente automobilístico e remansoso posicionamento o Egrégio Superior de Justiça.
DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Apelante vem discordar da r. sentença, e assim requerer desta Augusta Corte a reforma quanto à fixação do termo inaugural de incidência da Correção Monetária, quando utilizado salário mínimo como parâmetro de indenização.

Ademais, o Ilustre Magistrado a quo, ao prolatar a d. sentença, incorreu em claro equívoco ao fixar o marco inaugural de incidência de correção monetária a partir do evento danoso, eis que, ao contrário das indenizações por ato ilícito, as indenização por acidente automobilístico, esta deve suceder a partir da sentença (Precedente do STJ: REsp 222.642-SP, DJ 9/4/2001. REsp 788.712-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 29/9/2009).

Vistos, requer-se que seja parcialmente provido o presente recurso, para que seja reformada a d. Sentença de fls., a fim de EXPURGAR QUALQUER INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA, evitando-se, destarte, ocorrência de bis in idem. Alternativamente, se dê a partir da prolação da r. sentença.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que seja descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

O dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 20% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, requer que a r. sentença seja reformada para que os honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.
CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando PROVIMENTO ao presente recurso, adequando os valores a R$ 5.137,24 (Cinco mil, cento e trinta e sete reais e vinte e quatro centavos), acrescido de correção monetária a partir do transido em julgado e condenação em custas processuais e honorários advocatícios na base de 10% (dez por cento).
Termos em que,

Espera Provimento.

Aracaju, 11 de Novembro de 2010.


Kelly Chrystian Silva Santana

OAB/SE 2.592
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Cálculo de Débitos Judiciais
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Cálculo de Débitos Judiciais

Valor a ser atualizado:

Cr$ 3.841.493,20

Período de atualização monetária:

de 16/02/1992 até 10/11/2010 (6744 dias)

Tipo de juros:

Sem Juros

Taxa de juros:

-

Período dos Juros:

Sem incidência

Honorários (% sobre valor corrigido 
+ juros):

0,00%

Índice de correção monetária:

0,00267461
Valor corrigido:

R$ 10.274,48
Valor dos juros:

R$ 0,00
Valor corrigido + juros:

R$ 10.274,48
Total de honorários:

R$ 0,00
 

Total: 

R$ 10.274,48 

Total em UFIR: 

5.090,66 

 

 

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de
uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas.

	 



Calculado em 10/11/2010 
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